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Aos 21 dias do mês de novembro de 2017, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de 

Economia, Inovação e Obras Públicas, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença 

dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1.ª parte 

Audição do Presidente da Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar e do 

Presidente da Junta de Freguesia de Bornes de Aguiar, sobre o projeto PIN 

Aquanattur em Pedras Salgadas, na sequência de requerimento oral do BE e 

do PEV 

 

2.ª parte 

1. Apreciação e votação das atas n.os 132/XIII/3.ª a 141/XIII/3.ª, relativas às 

reuniões de 6, 7, 8, 9, 13, 14, 15 e 16 de novembro de 2017 

 

2. Petição n.º 402/XIII/3.ª – Solicitam a adoção de medidas com vista a garantir 

o direito ao trabalho, à profissão e à defesa dos direitos adquiridos dos agentes 

técnicos de arquitetura e engenharia (4286 subscritores) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 

 

3. Petição n.º 407/XIII/3.ª – Solicita a criação de uma estrutura de fiscalização 

da atividade comercial e económica (1 subscritor) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Deliberação sobre a nomeação de relator 

 

4. Fixação de prazo para a apresentação de propostas de alteração às 

seguintes iniciativas legislativas: 

 – Projetos de lei n.os 172/XIII/1.ª (PAN), 622/XIII/3.ª (BE) e 623/XIII/3.ª 

(PEV), sobre a possibilidade de permanência de animais em estabelecimentos 

comerciais 
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 – Projetos de lei n.os 582/XIII/2.ª (PCP) e 604/XIII/3.ª (PAN), sobre o 

estabelecimento de um sistema de preços máximos para o gás de garrafa e 

gás canalizado 

 – Proposta de lei n.º 97/XIII/3.ª (GOV) – Define o regime sancionatório 

aplicável ao desenvolvimento da atividade de financiamento colaborativo 

 

5. Nomeação de Deputado autor do parecer na generalidade para as seguintes 

iniciativas legislativas: 

 – Projeto de Lei n.º 663/XIII/3.ª (PSD) – Medidas de apoio às empresas 

e à retoma da atividade económica nas áreas afetadas pelos incêndios 

florestais 

  – Relator cabe ao CDS-PP 

 – Proposta de Lei n.º 103/XIII/3.ª (ALRAM) – Terceira alteração do 

Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 de dezembro, que cria a tarifa social de 

fornecimento de energia elétrica 

  – Relator cabe ao PS 

 

6. Outros assuntos 

 

___________________ 

 

1.ª parte 

Audição do Presidente da Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar e do 

Presidente da Junta de Freguesia de Bornes de Aguiar, sobre o projeto 

PIN Aquanattur em Pedras Salgadas, na sequência de requerimento oral 

do BE e do PEV 

 

Iniciada a reunião, o Senhor Presidente deu as boas vindas ao Presidente da Câmara 

Municipal de Vila Pouca de Aguiar, Alberto Machado, e ao Presidente da Junta de 

Freguesia de Bornes de Aguiar, Rogério Martins, que usaram da palavra em seguida, 

para intervenções iniciais. 
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Na primeira ronda de perguntas intervieram os Senhores Deputados Heitor de Sousa 

(BE), José Luís Ferreira (PEV), Luís Leite Ramos (PSD), Pedro Coimbra (PS), Hélder 

Amaral (CDS-PP) e Bruno Dias (PCP), tendo os Presidentes da Câmara Municipal de 

Vila Pouca de Aguiar e da Junta de Freguesia de Bornes de Aguiar respondido 

individualmente aos Senhores Deputados. 

 

Na segunda ronda foram solicitados esclarecimentos adicionais pelos Senhores 

Deputados José Luís Ferreira (PEV) e Heitor de Sousa (BE), os quais foram 

prestados, em resposta conjunta, pelos Presidentes da Câmara Municipal de Vila 

Pouca de Aguiar e da Junta de Freguesia de Bornes de Aguiar respondido 

individualmente aos Senhores Deputados. 

 

A audição foi objeto de gravação, a qual faz parte integrante desta ata e pode ser 

consultada na página da Comissão na Internet. 

 

2.ª parte 

1. Apreciação e votação das atas n.os 132/XIII/3.ª a 141/XIII/3.ª, relativas às 

reuniões de 6, 7, 8, 9, 13, 14, 15 e 16 de novembro de 2017 

 

O Senhor Presidente submeteu a votação as atas n.os 132/XIII/3.ª a 141/XIII/3.ª, 

relativas às reuniões de 6, 7, 8, 9, 13, 14, 15 e 16 de novembro de 2017, as quais 

foram aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

2. Petição n.º 402/XIII/3.ª – Solicitam a adoção de medidas com vista a 

garantir o direito ao trabalho, à profissão e à defesa dos direitos 

adquiridos dos agentes técnicos de arquitetura e engenharia (4286 

subscritores) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 

 

Submetida a votação, a nota de admissibilidade foi aprovada por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=107105
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O Senhor Presidente lembrou que estava pendente na Comissão outra petição sobre o 

mesmo assunto, embora que em sentido diferente, cujo relator era o Deputado 

Ricardo Bexiga, do PS, e que faria sentido que para esta petição fosse nomeado o 

mesmo relator, pelo que o PS indicou o Senhor Deputado Ricardo Bexiga (PS) para 

relator desta petição. 

 

Ainda a propósito do assunto desta petição, o Senhor Presidente lembrou que 

estavam pendentes na Comissão, para apreciação na especialidade, os Projetos de 

Lei n.º 495/XIII/2.ª (PSD), 576/XIII/3.ª (PAN) e 577/XIII/3.ª (PAN), bem como os 

diversos pedidos de audiência a propósito desses projetos de lei. 

 

3. Petição n.º 407/XIII/3.ª – Solicita a criação de uma estrutura de 

fiscalização da atividade comercial e económica (1 subscritor) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Deliberação sobre a nomeação de relator 

 

O Senhor Presidente lembrou a recente alteração da Lei do Exercício do Direito de 

Petição no que tocava às petições com menos de 100 subscritores e propôs, nestes 

casos, trazer a petição à Comissão, para apreciação e deliberação sobre a 

necessidade de realização de diligências e, no caso de se deliberar não realizar 

qualquer diligência, esperar o esgotamento do prazo para adesões à petição, a 

Comissão, no ponto “Outros assuntos” da ordem do dia, deliberará o arquivamento da 

petição e informação ao peticionário. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) reiterou esta posição, lembrando que deve ser 

dada informação à Comissão no caso de haver adesões posteriores à petição, se tal 

não se verificar, basta aguardar o decorrer do prazo e cumprir os trâmites legais. 

 

A nota de admissibilidade foi aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do 

PEV e do PAN. 

 

4. Fixação de prazo para a apresentação de propostas de alteração às 

seguintes iniciativas legislativas: 
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 – Projetos de lei n.os 172/XIII/1.ª (PAN), 622/XIII/3.ª (BE) e 623/XIII/3.ª 

(PEV), sobre a possibilidade de permanência de animais em 

estabelecimentos comerciais 

 – Projetos de lei n.os 582/XIII/2.ª (PCP) e 604/XIII/3.ª (PAN), sobre o 

estabelecimento de um sistema de preços máximos para o gás de garrafa 

e gás canalizado 

 – Proposta de lei n.º 97/XIII/3.ª (GOV) – Define o regime 

sancionatório aplicável ao desenvolvimento da atividade de 

financiamento colaborativo 

 

De seguida, o Senhor Presidente fixou os seguintes prazos para apresentação de 

propostas de alteração: 

– Projetos de lei n.os 172/XIII/1.ª (PAN), 622/XIII/3.ª (BE) e 623/XIII/3.ª (PEV), 

sobre a possibilidade de permanência de animais em estabelecimentos 

comerciais – 7 de dezembro; 

– Projetos de lei n.os 582/XIII/2.ª (PCP) e 604/XIII/3.ª (PAN), sobre o 

estabelecimento de um sistema de preços máximos para o gás de garrafa e 

gás canalizado – 7 de dezembro, devendo ser concedidas antes deste prazo 

eventuais audiências que tenham sido solicitadas à Comissão; 

– Proposta de lei n.º 97/XIII/3.ª (GOV) – “Define o regime sancionatório 

aplicável ao desenvolvimento da atividade de financiamento colaborativo” – 15 

de dezembro. 

 

5. Nomeação de Deputado autor do parecer na generalidade para as 

seguintes iniciativas legislativas: 

 – Projeto de Lei n.º 663/XIII/3.ª (PSD) – Medidas de apoio às 

empresas e à retoma da atividade económica nas áreas afetadas pelos 

incêndios florestais 

  – Relator cabe ao CDS-PP 

 – Proposta de Lei n.º 103/XIII/3.ª (ALRAM) – Terceira alteração do 

Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 de dezembro, que cria a tarifa social de 

fornecimento de energia elétrica 

  – Relator cabe ao PS 
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Para o Projeto de Lei n.º 663/XIII/3.ª (PSD) foi nomeado o Senhor Deputado Pedro 

Mota Soares (CDS-PP) para elaboração do parecer na generalidade, tendo o Senhor 

Presidente informado que esta iniciativa se encontrava agendada para discussão em 

Plenário no dia 29 de novembro, pelo que o parecer teria de ser apreciado e votado na 

reunião da Comissão que iria agendar para o dia 28 de novembro. 

 

Para a Proposta de Lei n.º 103/XIII/3.ª (ALRAM) foi nomeado o Senhor Deputado 

Hugo Costa (PS), para elaborar o parecer na generalidade. 

 

6. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente começou por lembrar que o prazo para apresentação de 

propostas de alteração às PPL 83/XIII (estatuto do mediador de recuperação de 

empresas), 84/XIII (regime extrajudicial de recuperação de empresas) e 85/XIII 

(regime jurídico de conversão de créditos em capital) já tinha sido alargado até ao final 

da apreciação na especialidade do OE/2018. 

 

De seguida, solicitou ao Coordenador do PSD na Comissão que instasse o 

Coordenador do Grupo de Trabalho Publicidade de Produtos Alimentares, criado em 

16.3.2016, a concluir os trabalhos de apreciação dos Projetos de Lei n.os 118/XIII/1.ª, 

120/XIII/1.ª e 123/XIII/1.ª, caso contrário as iniciativas voltariam para a Comissão para 

ser apreciadas aí, tendo lembrado também que estava pendente na Comissão um 

pacote de diplomas sobre o consumo desde março de 2017, à espera que este Grupo 

de Trabalho terminasse a apreciação destes Projetos de Lei. 

 

Usou de seguida da palavra o Senhor Deputado Heitor de Sousa (BE), para solicitar 

celeridade na realização de audições e audiências sobre o subsídio social de 

mobilidade e o transporte público de passageiros em veículos descaracterizados, que 

se encontravam pendentes no Grupo de Trabalho Transportes Públicos, para que, 

pelo menos os diplomas sobre o subsídio social de mobilidade pudessem ser 

submetidos a votação antes do final do ano, tendo o Senhor Presidente referido que 

tinha previsto também fazer a mesma referência neste ponto da ordem do dia. 
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A reunião foi encerrada às 17:55 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 23 de novembro de 2017. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(HELDER AMARAL) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Costa Silva 
 Bruno Dias 
 Cristóvão Norte 
 Emídio Guerreiro 
 Fátima Ramos 
 Fernando Jesus 
 Fernando Virgílio Macedo 
 Heitor de Sousa 
 Helder Amaral 
 Heloísa Apolónia 
 Hortense Martins 
 Hugo Costa 
 Hugo Pires 
 Joel Sá 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Moreira Testa 
 Pedro Coimbra 
 Ricardo Bexiga 
 António Topa 
 Carlos Silva 
 José Luís Ferreira 
 Paulo Neves 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 André Silva 
 António Eusébio 
 Luís Campos Ferreira 
 Paulino Ascenção 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Mota Soares 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 


